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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2025 
 

VIGÊNCIA: 12 meses, contados da data da aposição da última assinatura deste 
instrumento 
VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (trinta mil reais) 
VALOR MENSAL: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
OBJETO: Serviços técnicos em equipamentos de informática, visando a 
manutenção técnica mensal, preventiva e corretiva dos equipamentos de 
informática de propriedade da Câmara Municipal de Américo Brasiliense, 
conforme Termo de Referência 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2025 
COMPRAS E COTAÇÕES Nº 5/2025 
  
CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO BRASILIENSE  
Rua Manoel Borba, 298 – Centro – Américo Brasiliense/SP  
CEP: 14820-000 
CNPJ: 50.513.589/0001-08 
Presidente da Câmara Municipal de Américo Brasiliense 
Sr. Maicon Rios de Souza 
  
CONTRATADO 
45.607.059 CARLOS EDUARDO MARCELINO 
Endereço: Avenida Isacc Azevedo, nº 462 
Bairro/Cidade/Estado: Jardim Luiz Ometto II/Américo Brasiliense/São Paulo 
CEP: 14820-568 
CNPJ/MF nº 45.607.059/0001-80 
Sr. Carlos Eduardo Marcelino 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE AMÉRICO BRASILIENSE, inscrita no CNPJ sob n° 
50.513.589/0001-08, com sede na Rua Manoel Borba, nº 298 – Centro – Américo 
Brasiliense/SP, representado por seu Presidente Sr. Maicon Rios de Souza, conforme 
delegação de competência fixada pelo artigo 18 do Regimento Interno desta Câmara 
Municipal, de ora em diante designado CONTRATANTE, e 45.607.059 CARLOS 
EDUARDO MARCELINO, pessoa jurídica de direito privado com sede na Avenida Isacc 
Azevedo, nº 462 – Jardim Luiz Ometto II/Américo Brasiliense/São Paulo, CEP 14820-
568, inscrita no CNPJ sob nº 45.607.059/0001-80, neste ato representado na forma de 
seus atos constitutivos pelo Sr. Carlos Eduardo Marcelino, nos autos do Processo 
Administrativo nº. 72/2025 – Dispensa de Licitação nº 5/2025, onde houve parecer 
pela Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 14.133/2021, artigo 75, 
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inciso II c.c. Decreto Federal nº 12.343, de 30/12/2024 e artigo 3º, caput e §1º, inciso 
II c.c. §2º, da Resolução nº 10, de 14/09/2022 da Câmara Municipal de Américo 
Brasiliense/SP, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, firmam o 
presente contrato, com as seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços técnicos em 
equipamentos de informática, visando a manutenção técnica mensal, preventiva 
e corretiva dos equipamentos de informática de propriedade da Câmara 
Municipal de Américo Brasiliense, conforme Termo de Referência, que faz parte 
integrante deste contrato, em conformidade com as disposições na Lei 14.133/2021. 
1.2. Consideram-se partes integrantes deste contrato, como se nele estivessem 
transcritos, 
os seguintes documentos: 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Autorização de Contratação Direta 
c) ANEXO III – Proposta do Contratado 
 
CLÁUSULA II – VALOR E RECURSOS FINANCEIROS 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) sendo que 
a CONTRATADA perceberá a importância mensal estimada de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais). 
2.1.1. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
2.1.2. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços, objeto deste contrato, pelos 
preços constantes da sua oferta nos autos da Dispensa de Licitação, nos quais estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos, benefícios e 
despesas indiretas e demais despesas de qualquer natureza. 
2.2. As despesas decorrentes deste contrato deverão correr por conta de dotação 
orçamentária própria, conforme a seguinte codificação: PODER LEGISLATIVO – 
Câmara Municipal – Ficha: 09 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica Unidade: 
010.102 – Secretaria da Câmara. Funcional prog.: 01.031.0002.2001.000 – 
Execução dos serviços legislativos. Natureza da despesa: 3.3.90.39.05 – Serviços 
técnicos profissionais. 
2.3. Os preços são fixos e irreajustáveis, portanto, não será concedido reajuste durante 
a vigência contratual, exceto em caso de prorrogação da contratação por período 
superior a 12 (doze) meses, hipótese em que, o valor dos serviços será reajustado pelo 
índice IPCA/IBGE, acumulado nos últimos doze meses. 
2.4. Eventuais alterações contratuais e/ou reajustamentos reger-se-ão pela disciplina 
da Lei nº 14.133/2021. 
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2.5. Caso não haja interesse na renovação contratual, as partes deverão comunicar o 
feito, por email até 30 (trinta) dias antes do término do contrato, sob pena de 
inadimplemento contratual. 
 
 
 
CLÁUSULA III – VIGÊNCIA E PRAZOS 
3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 meses, contados da data 
da aposição da última assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por 
interesse das partes, por iguais períodos, até o limite legal, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os requisitos legais e contratuais. 
3.1.1. A vigência iniciar-se-á na data da assinatura deste contrato e encerrar-se-á no 
término do prazo de execução, após 12 (doze) meses, contados da data da assinatura 
deste instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133/2021. 
3.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 
3.1.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
CLÁUSULA IV - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, GESTÃO CONTRATUAL, PAGAMENTO E 
SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega e pagamento observarão as especificações, prazos e 
condições estabelecidos no Termo de Referência. 
4.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 
4.1.2. O pagamento poderá, nos termos do art. 75, § 4º, da Lei nº 14.133/21, ser 
realizado por meio de cartão de pagamento, com divulgação do extrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
4.2. O pagamento será efetuado em 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
apresentação da fatura/nota fiscal, desde que o objeto contratado tenha sido entregue 
e a documentação da Contratada esteja regularizada. 
4.2.1. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou a documentação não esteja 
regularizada, a contagem dar-se-á somente a partir da apresentação de todos os 
documentos necessários à liquidação. 
4.2.2. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a 
data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção 
monetária. 
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4.3. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. 
4.3.1. O pagamento, no entanto, ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
4.4. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
4.5. Constatadas irregularidades no objeto, o Fiscal do Contrato, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, poderá rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às 
especificações dos anexos deste contrato, determinando sua substituição/correção. 
 
CLÁUSULA V – FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. Não obstante o CONTRATADO seja o único e exclusivo responsável pela execução 
de todos os serviços, ao CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por Fiscal de Contrato designado de 
modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado. 
5.2. A gestão do presente contrato será realizada pelo servidor da Câmara Municipal, 
ocupante do Cargo Efetivo de Contador, Sr. FRANCISCO NEVES NETO, matrícula nº 
109. 
5.3. A fiscalização do presente contrato será realizada pela servidora da Câmara 
Municipal, ocupante do Cargo Efetivo de Assistente Legislativo, Sr. LUIZ GABRIEL 
SARONE GONELLA, matrícula nº 112. 
 
CLÁUSULA VI – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6. Além das disposições constantes nos Anexos, o CONTRATADO obriga- se a: 
6.1. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições que 
culminaram com sua habilitação na contratação; 
6.2. Executar os serviços conforme especificações constantes dos anexos e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais de consumo, insumos, 
ferramentas, equipamentos/máquinas, EPI, EPC, uniforme e outros, na qualidade e 
quantidade necessários à execução do serviço contratado. 
6.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato ou pelo gestor, caso não haja fiscal designado, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
6.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 
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6.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
6.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
CONTRATANTE. 
6.7. Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso. 
6.8. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados sem repassar 
quaisquer custos a estes. 
6.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
6.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
CLÁUSULA VII – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato por meio do Fiscal e do Gestor 
de Contrato, formalmente designados, cientificando o órgão de representação judicial 
da Câmara Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
das obrigações pela Contratada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
7.3. Notificar por escrito a ocorrência de irregularidades durante a execução do objeto; 
7.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e as constantes do termo de referência, bem como 
os termos de sua proposta; 
7.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 
adequadas; 
7.6. Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras. 
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CLAUSULA VIII – DAS ALTERAÇÕES 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
8.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato. 
8.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA IX – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
9.1. O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o 
acompanhamento exercitado pelo CONTRATANTE. 
 
CLAUSULA X – DAS NORMAS REGENTES DO CONTRATO E DOS CASOS OMISSOS 
10.1. Este contrato rege-se pelas normas do direito administrativo, especialmente o 
disposto na Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, subsidiariamente, na omissão e naquilo 
que não for conflitante, as normas da legislação civil brasileira. 
10.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLAUSULA XI – DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
CONTRATADO que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. O descumprimento de quaisquer das cláusulas deste contrato, ensejará as 
seguintes penalidades, bem como poderá culminar na imediata rescisão do contrato, 
sujeitando a parte faltosa à: 
a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei); 
d) Multa: 
(i) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor da inadimplência, por dia 
de atraso na entrega dos serviços ou substituição de serviços devolvidos, até o limite 
de 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação; 
(i.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(ii) Compensatória, equivalente a 10% (dez por cento) do valor global do contrato, 
independentemente da apuração da responsabilidade civil e criminal, se for o caso, 
para qualquer das partes que infringir os termos e condições da contratação. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 



 
Câmara Municipal de Américo Brasiliense  

Rua Manoel Borba, 298, Praça Caetano Nigro – CEP 14820-003 – Américo Brasiliense – SP 
www.camaraamericobrasiliense.sp.gov.br – Fone/ fax:- (16) 3392-1134 

8/10 
 

P.A. 
72/2025 

CONTRATO 
ADM. 

3/2025 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
11.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA XII – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 



 
Câmara Municipal de Américo Brasiliense  

Rua Manoel Borba, 298, Praça Caetano Nigro – CEP 14820-003 – Américo Brasiliense – SP 
www.camaraamericobrasiliense.sp.gov.br – Fone/ fax:- (16) 3392-1134 

9/10 
 

P.A. 
72/2025 

CONTRATO 
ADM. 

3/2025 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO e que envolvam dados pessoais decorrentes deste contrato 
administrativo. 
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
12.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
12.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
12.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
12.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para 
efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 
12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA XIII – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
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13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.3.3. Indenizações e multas. 
13.4. O não cumprimento das obrigações assumidas no presente contrato ou a 
ocorrência das hipóteses previstas em Lei, autorizam, desde já, o CONTRATANTE a 
rescindir, unilateralmente, o contrato, independentemente de interpelação judicial, 
sendo aplicável ainda, o disposto nos artigos 138 e 139 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA XIV – DO FORO 
14. Fica eleito o Foro de Américo Brasiliense/SP, para dirimir qualquer controvérsia 
oriunda deste CONTRATO, com a renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
CLÁUSULA XV – PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem as partes de pleno e comum acordo, firmam o presente instrumento, 
lavrado eletronicamente nos termos do artigo 748, §4º do Código de Processo Civil, 
alterado pela Lei nº 14.620/2023, dispensada a assinatura de testemunhas, vez que a 
integridade do documento é conferida por provedor de assinatura. 
 

Américo Brasiliense/SP, 2025. 
 
 
CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL  
DE AMÉRICO BRASILIENSE 
 
 
CONTRATADA 
45.607.059 CARLOS  
EDUARDO MARCELINO 
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